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ASSEMBlEU PBOVINCIH. 
(Cooilnuitio dl Kuão de 38 de raarco.) 

Continua a discussão dv $ 1* do prujac- 
«0. 

O Sr. O* TiUES:—Sr. proiidenle, eu 
JkiTÍ* pedido • palavra antes da spreien- 
•taçãu^u requoriinento quo acpbs do sctr 
VDlsdo i mas, vislu que nãu lenliu habili- 
4aç5M para lespotider ao  nobi:« dopoia< 
•do.... 

O Sr. GARiiio:~Tem muilas. 
O Sr. Q. TBLLES... CU a deveria ccdor, 

-ao não IÍVOMO do repcilir unia argaição 
-do mesmo nobre deputado, quando sup- 
posqne, referindo-nio & ponie da Lapa. 
live em vista censurar a S. Es. o Sr. vi- 
co-prosidon(e da província. Parece qno 
me querem ebamnr para o terreno da op> 
posiçfto I   . 

. O Sr. R. DB ANDRAUAí—O nobro de* 
ipuladti ésenlior da soa vunlade. 

O Sr. Q. TELLES:—Eu, Srs., Io ge de 
censurara S. Es. a esse respeito, o de- 
fendi. Eu diise que essd ponte votada o 
anno pasiadu ainda nõo teve principia, 
p.orque, tendo chvgndo os engenheiros 
[Ufte provincia mandou contratar, tinbão 
o ver qual a nieibur dirccvãu quo deve 

ter essa estrada. S. Es. não nos diz isso 
no seu relatório ; Tui eu quo o disse paro 

-deiculpal-o'. Gomo pois censurei*» ? Quem 
não sabe é como quem não \è ; não en- 
tendo dessas cousas. ., . 

O Sr. CARRãO:—Entende muito, ande 
lá ; não pecca por ignurancia. 

...JO Si. Q, TEILES:—lleconbeço que 
«Ão leniui as habilitações necessárias para 
lallar nesta casa, o ovpender as miiiltait 
opiniões [nãoapoiados), com quintuacie- 
dile que m-nhum dus bonrodiis meniltros 
mo «xcede.em qocror o bem da provín- 
cia [apoiadot) ; estou qoa a este respeito 
caminha mus ígoalménle. 

Quando ha dias aprt-sèntei uni roquu<y 
rimenio para wandar-se quantos anli^f 
fliploraf daqui ao C|jÍão dss Ponfbas, 
•Sm de ver-«o ond« deve ser feila essa p"»- 
4e, nem mencionai • Lnpu. E não será de 
urgenle becenidado essa m«>dída? Indu- 
bitavelmente. 

Logo que cahio a pooto do Anastácio, 
S. Ex. mandou abrir o caminho da Santa 
Aona o providenciou sobro a estrada do 

O*, mas rslsg duas vias de comniunicacao 
não são sufficípntes; os tropeiros eslã» 
sofTrendo. Quando oulro dia Tuí a Jun- 
diaby, vi unia b(>sla cnrrenodu cahir 
n'uma ponlv do sllorrodo do O' pola os- 
Ireileza deste, a qual o tropeiro perdeu, 
bom como as cargas. 

Pois bãodo pagar (anios direitos para 
Boffror isso ? 

E' verdade que, quando bitimamenio 
fallei a esse respeito, disseque não sabia 
como exprimir-me, porqno ordenar a S. 

' Es. não podemos,rccomniendar, os nobres 
deputudus dizem que ó ceosura, o para 
pedir é preciso que o governo queira ser- 
vir. Foi ló o que eu disse, mas nada 
Jisse quauto a ponte. 

O Sr, BARATA:—A regra diz que a 
^uem pede Deus ouve. 

O Sr. Q. TELLES:—Srs., o nobre de- 
putado, tratando do dffícit o alludindo ao 
tempo em que havia saldo nos corres da 
provincia, parece que quiz inculcar de 
muito econômica a administração do seu 
partido. E' exscto que accumulasles esse 
eatdo e qne o deipeodumos ; mas isto se 
«iplica facilmenle. Naquelle tempo a 
provincia oão tinha tantas cadeiras de la- 
lím, francos e primeiras leltros ; não li- 
nha tantas estradas, pontes, ruas, calça- 
dos, etc. etc. {apoiados.) Também .raio- 
nos eeooomis ,- a dífierença está em que 
as despesas do então não erão tSo avulla- 
dai como as de hoje. 

O Sr. CORRêA:—E' cxarlo. 
O Sr. BARATA:—O que era o serra de 

Sant'is anli((amonl4T? 
O Sr. CARDàQ!—O estado, aotual dei- 

sa serra & devid» a esse iildu.' 
O 3r. BARATA:—Ergo uâo fomos, nós 

quo o esliãnjemos. 
O Sr. CARRãO:-.-Quem disse que o es- 

banja r&o ?   Estão se espinhando. 
O Sr. VhLLADJlo;—IVRHíO nfto !»B es- 

pinhos, ha EÓmenIo rosas. 
O Sr. Q. TEtLEs:—Poro aqui, Sr. pre- 

sidente, porque, como j6 dissv, reconhe- 
cendo não |iuder tomar parto nestas dis- 
cussões, limito-mo a rcpellir o arguiçõo 
quo o nobra deputado me fez, 

O Sr, B. DE AXOR.\IIA:—Pedi a pala- 
vra para apresentar uma subcmenda á 
quo já ufrori>GÍ ; attcndnndo a qno existe 
na meza uma propoMa do GiUOOtfb rs. 
para a publicufão dus nossos debates; » 
aproveitarei a occasiãu para dar uma pe- 
qorna resposta ao nobre deputado quo 
acaba de sentiir-so. 

O honrado membro disso que, se se 
dcspendt'11 o sald» quo existia nus cofres 
d» provincia, foi porque neslcs ullimos 
tempos se Icm tornado indispensável ang- 
nmnlar-se a despoia. Não ha duvida, 
Sfs., que a despesa tem auginenlado nes- 
tes ulltmog anuoB peto apparccimenlo e 
eatisracSo do novas necessidades da pro- 
víncia ; mas o honrado membro rsque- 
ceu-so de dizer quo a receita tombem 
tem angmenladu. 

A pruvincía tem progredido, n sua pro- 
diiccão tem sugmcnlado espantosamentit, 
isto é evidente ; Uigo, se os motivos de 
despesa aügmenlarãn, ú cerlo quo os mo- 
tivos de receita lambem augmcntarão. 

Ora sn o receita augmcniou ao mesmo 
lempu quo a dcspeza, se anieriormcnte as 
dcspezflS crAo menores ao mesmo passo 
quo a receita tamliem era menor, segue-se 
que esse augmentu do déspota que o no. 
bie deputado notou devia por sem duvida 
ser compensado pelu augincnto de roceilo; 
e portanto, se houveijSo suOlcienIe econo- 
mia, o sutdo que existia no cofru devia 
augmenlar ou pelo menos cunservar-^ie e 
não ser despendido como foi. 

O Sr. BARATA;—E a serra do Santos ? 
O Sr. U. DE ANDIIADA-—leda nesía 

observação não (lódo progredir I A pi- 
cada foi deücnberla em 1840 ; despomle- 
mos com e^sc serra desde 1840 até 1816; 
o cnticlanlo, quand» a opinião liberal 
deixou ncsso anno o poder; sn não me fa- 
lha o momorio, havia um saldo cxcedcnto 
a duzentos e cincoenla contos, portanto 
permitia qoü Ihi* diga quo não tom rnzão. 

Estou jiersuadtdo quf. quandu vwtastes 
lacs despczas, e&taveis convictos do |]ue 
orão ncccksarias ; lalvcz porque seguíois o 
princípio do quo não BO deve olhar muiu» 
para o gasto dfsiie ({ue ó útil, que a re- 
ceita devo ser orçada pela despeza pois 
queé mister ver o que sem lem do di-s- 
penditr, para saber-se o que se podo exi- 
gir dopuvo. Eniliora julgue que a eco- 
nomia oâo lem presidido nos últimos 
tempos dos trabalbus desta assombléa es- 
tou pnrsuadido quo tínbcis convicções op- 
puslas quando votastes certas despesas ; as 
despesas necessárias devem  fuier-se; as 
Íiuosão futois, supérfluas, não devem ser 
eilss. Entendo que, quando a rrceita 

nao chega, e entretanto vfi-se que lia des- 
pesas urgentes, indispensáveis, devemos 
augmentar os impostos para satisfação 
dessas despesas ; não devemos recuar des- 
ta neccssidado, embora passamos tornar- 
nos impopulares. Se a impopularidade 
apparece nu momento bão de fazer~nos 
justiça nololuro. 

Lè-se, apoia-se e enira em discossão a 
seguinie lobemeoda. 

«Em vez de 6:600.íí) rs. , digs-sc 
OiOUOiS) is.—Ribeiro de Andrada.» 

O S^ CAURàO:—Sr. presidente, paio* 
co-me quo o honrado membro iii|uiv>ciiu- 
sfl. Segundo a eip»siçBO que fez piimeí. 
raineol", jul^fl huvui dito qun ha«ia na 
mesa uma proposta, c que por causa do 
augmentu quo essa proposta indicava é 
que lambem propunha augmeniu no lei- 
ba. 

O Sr, R.UE ANDRAUA:—Eu disse quo 
quoiio haliililar a mvsa 3 poilcr uimJiai- 
tar a pulilii-açãu dus debales com mais 
porftfição, por isso reslabuircía a vorlia ilo 
anno pussado, 

OSr.CARRÁo:—Mas a (iroposta quo 
exÍHle nÀ mesa édo G:60Ó^ rs. opor 
tanto mais ou menos 40^ rs. nAo pode 
dar motivo, a quttsião ; a subemcnda d'> 
nobie dupuludo nada aJianla ; e só teria 
procedência tomando por busu a quantia 
da proposta. 

O Sr. B. nA AITDRADA:—A proposta é 
do G:000^ rs. srgundo acaba do informar' 
o Sr. 1" sFcrvtario 

O Sr. CARRãO:—Ouví diier que rra 
do GiGOOtKO rs. c, ainda quò seja de 
tiiOÜÜ^ rs mo pnreco escusada a suh 
emenda, por que mais ou menos 40,7P 
rs. pouco influo nessa negocí». 

Jó quo estou com a puldvra aproveita- 
rei a occasíào para responder ao honrado 
membro, quo mnsirou-sc oiitremaoienlo 
sciisivol por eu Cüniu q' indiroclamcnlo ar- 
guil-o do faier uma censura ao governo. 

O Sr. Q,   TELLES;—Não apoiado. 
O Sr. CAROAõ: — Digo oo honrado 

membro que ■' julgo com Ioda a capacida- 
de precisa pnia quando quizcr, fazer cen- 
suras seja a qiiu governo fòr. Se entendi 
mal as suas palátras. quando (ralou da 
ponte da Lapa, pi-co desculpa, o dou a 
razão por que entendi assim 

Nõuso tratava da malería ctpccialmcn- 
to, quandj vi o honrado membro lamen- 
tar que não se livcss" feito a ponte da La- 
pa ; deu com cfíeito essa rasão de estarem 
os engenheiros empregiidos cm citaines ; 
d'aqui concluí que csscs oium<'S vinbão 
retardar a raclura tia ponlc,"liFa repulada 
essencial, e eis por quu eotenüi que liuvia 
crnsura ao governo. 

Mas, uma vei que o bnnrado membro 
diz que não loi essa a sua intenção, de- 
rlarendo eu q' não tcnbo interesse algum 

em que o honrado' membro censure o go- 
verno, retiro ás palavras que disse quan- 
do atlribui essu dcsn}oao nobre deputado. 

Não havendo mais quem pcçn a palavra 
julga se u § disculído, o é approvodo sen- 
do rej ilada a sub eintnüa do Sr. Ribeiro 
do Andrada. 

A discussão do projecto lica adioda por 
ler dado o bor,i. 

O Sr. PRESíDI;NSES dosigea para a ur- 
dem do dia seguinte. 

1* disuussão dus posturas de M«gy das 
Crnzes. 

S* dita dos projcctos impressos ns. 18, 
19,c 2Ü. 

Ao meio dia. 
Continu&yão da 2* discussão do orça- 

mento provincial. 
Lcvacitaso a sessão as 2 horas du tar- 

de. 

3r SESSÃO OBUINARIA AOS 29 L>E MARÇO 
DE 18S6. 

Presidência do Sr- conselheiro Carneiro 
de Campos. 

ScMHARio Eípcdienle.— Discanoi dos Sr* 
Pinto Porto, e Carrão.—1 • P*rk da Ordam 
do Dia.—1 * dhcuuão das poiíurai de laogf/ 
€nu€*. Approvafào.—3^ dita do* projec- 
fo»ni. 18, 19, e20. Approvatão.—i' ''«r- 
le de Ordem doDia.—í!"íí«vffõo do orpo- 
mertlo provincial.. Di*cur*ot do* Sn. Inp- 
pectOT da lhe*ourttria, Carrão, Secretario 
do governo. Mendonça, ífebia*, Àlte* do» 
Santot, Vatladáo, Queiroz TelUt. e Bibeiro 
de Andrada. Approtmâo do* SS 3°, 3", t", 
eS^do artigo 1' 

A'i 10 e tfi horeida manha TaMea cliime- 
da •• veriflci-w hiircr numero legal de Sn. dcptt- 
ledu, filiando com ciiisa oi Sr. Amedor, Forne- 
ça, barão de Uuaroliiitiuclt, Uirboia de Cunhe, 
o Paula Toledo, o sem ella o* Sn, barão Üe 
Ticlé, UilMiro  de Andreda, Mello, llonorála, a 
Araújo. 

Drpois da cbamtida çompererem ofSrs. Blbci* 
re do Andrade, e Uonoralo. 

hi-M e approva-se a acla da aniecedenle. 
O Sr. 1* SBCRBTAnio menciona o seguinta 

ÍÍ\['liDIENT£. 
01'i'IClOS, 

Da remira municipal do Iguípo pedindo um 
conio de rcii. p*re unia valia quo cio communi- 
cat^o da Ribeira a Lagda dellregflulii,—A' com- 
missflo de obras publiciia. 

Da mesma catnara ppdinilo BOOüti ti. para con- 
ctuiúo o reparos da etlrado qucdctie cidade se- 
gue pura o iugnr denominado—Engenhos;-^A' 
mesma commiçsTio' 

Da mesma cAniara pedindo l.'';00$ is. para 
reparos e cooclusilo de estrada que logue daquel- 
ja cidade à villa de Xiririca.—O mesmo des- 
tino. 

Da mesma implorando 80O9 rs. pata çon- 
clusno do cemilerio.—O mesmo dnljno- 

Da camera de Ubaluba pedindo 4003^ ri. para 
asobres da igreja lualriz, i.LliO^ rs. para a 
compre Ai canos ou tubos e cnnrerlo de clisrarí- 
HB, l.OOOlIí is. para concerto da pontedorio 
da cidade, e mclhoramenlns da estrada entre a 
mesma ponte e o bairro da Praiolia : e mais uma 
quantia para cdilirafâo em Juitnr apropriado do 
uma ponta no rio de cidade,—Igual destino' 

IIEDACÇÕES. 
Foi lida a do projecto rreando uma frrguetie 

com a denominação áe S. Sebastião da Boa Tisla, 
municipioda CAíB itroocn.—Aptirovudii. 

Forem mais lidos us wguiiitcs eutograpbos 
quo Tão ú sanccioner creando cadeiras de pri- 
meiras lettras para o seso reininhio em InJaialu- 
ba, Brtbtem, e Serra Negra ; —sobro^ soccorros, 
á classe pnbre, no caia de.invaaio d'epidemÍBi, 
como D chutera-iiiotbus. febre omarella etc. —o 
prajeclo de força policial;—o quo eleva avilta 
rregueiia da Cutia ;—o que crea os i'nici-M do 
contador para Taubald, ouiro para Limeira : a 
parlidores para o juiio de orpiiãoi o municipal 
para Casa Branca ; o que traia de cunstructão de 
uma ponte sobro o Ho Parobjbuna na csirada de 
S. Luiz a Ubaluba;—o <\IK legisla sobre a no- 
m.eacüo de capellao segundo a legiBlaçAo geral ;— 
c o que eleva a povooçüo do hairro de S. Francis- 
co da villa de S. Sebasti.to h frcguoiia. 

PItOJF.CTÚS. 
Do Sr. Slendonca sob n. 26, creando cadeírae 

de primeiras letlras pr^rn o seio feminino nas lit- 
las de Nazarcth, Santa Branca, e Cutia.—Julga- 
da objecto de deliberação e dispc>ri~-nilii a impies- 
sÂo n requerimcuto do autor, ,para a ordem dos 
Irobalboa. 

O Sr. PINTO PORTO S—Sr. preiidenle. peta lei 
n. S2, de Ü2 i)e abril do 1849 foram estabelecidas 
as divisas entre o município de Bragança o a fre- 
guezís de Santo Antônio nojnanicipiode Na»- 
retb, c eslas divisas sSo as seguintes: partindo do 
Morro Grande pela» vertentes que delle tiescem 
até o ribeir&o das Sete Pontes, e por elle abais» 
até o rio Jacarehj, e deste ponto até as luas nas- 
centes na Serra doLopo. Toda a citemao da 
linha divisaria, que decorre do Morro Gronda 
atí o ponto onde o ribeirão das Sete Pontes, fet 
barra com o rio Jacareiiy, nio tem dado luRar a 
contestacno alguma, pelo coulrsrío tem sido divi- 
sas sempre conhecidas o respeitadas pólos mora- 
dores de uma e outra parocbia. O mesmo, po- 
rim, nSo tem succcdido a respeito das novas di- 
visas que proseguGin desde aquelle ponto pelo rio 
Jocarehr acima atê as suas n.'>sccntes na Serra do 
Lopo, por que aquellcs que preferem pertencer i 
fregue/ia do Santo Antônio pretendem que o rio 
jacarehy, de cerla distancia em diaulc, deiia de 
ser o rio deste nome, mas apenas um ribeirão de- 
nominado dos—Mosquitos, c ciitAo imaginam qus 
dessa distancia cm dinnte o rio Jacarehj sc)a um 
córrego que nascendo na serre do Lopo passa por 
terras de Slaria do Oliveira, eom pequena distan- 
cia faz a sua juncçio no mesmo rio. Pata so co- 
nhecer quanto semelhonlo prctoncSo É destituída 
do fundamento basta iillender-so ; 1°, quo é um 
manifesto untraienso deiiar-se o leito de um no 
que contem cm li grande somma d'agua, para 
suppor que esse mesmo rio continua por um cór- 
rego que nada mais è do que um «imptei regato 
que nelle fai junccão; 2°, que Ioda essa progra- 
mo do rio Jaearehy, que impropriamente se de- 
nomina—ribeirão doe Mosquitos — sempre foi 
considerada como o próprio rio Jacarehy, tanto 
assinLque tendo-ie medido junto delle uma ses- 
maria muilo antiga, já abi le lhe deu o oomo de 
tio Jacarehj.  , 

Se porém fosso esta a onwa dunJa suKiUda 
acerca de semelhante divisa, por «rio que nio se- 
ria preciso tomar se qualquer proridencia a eilo 
resMito, por qae lat dutida é ioioitenUvel à vis- 
Uialcllradacilad.lei; mas outras muiUa to 
Lem  suscitado a este  respeilo ,   o  ■    meu   v« 



■f'. 

« 

'àt%\t Wlè (undidii,  por i», como o rio 
wíilUHta dMnu iMicaolei ■» urra dQ>l'4- 
C'^a 'atprMiio da lal—aU ai luai natetn- 

' na Sana do Low— NU   um pouco vaga 
•'Vdtlwüifeliaa , >d«Htf^Mlnr Cl» duvida 
^ual dava m • ^■V"^"!* 4"* * '"''"" >'op- 
Ud» comojwito ds dhfia, D.iqui («m re- 
nllado cuflfçbu ^IT* •■ auloridades da Bra- 
gane a' • a* irapiatia deStolo Anlonloi eonllic- 
rf^.^a ^,alguin modo Ura Mbancadoacnfra- 
Sftiilo ■ accAo da iiitoridade lagilinia ; « ainda 

> X»á rouílo (Mipo ^ue um juii da pai, qua p«- 
1M nbv^i diviiai Ocon ptrlancitndo A vUla d« 
Bragança, admiaiitrava a juttícs na freguMia do 
8#|Utf Aoto.nio, a ao ffl«mo tampa aonulhava 
f^t^Qt (H fnowdorudetntrita iiiArguni Jireila 
(|0.>)4'ácarAh;aBerra doliupoáquaníooboda- 
cnj^fi ,it>^HtfirÍd^dM dé ,Braganca; o ulliinamenla 
f^fipàrufê mórf^o^ foram ao me«nio Icmpo 
mii\Í]feitiat vóunlét om uma o outra parochia. 
Para obviaretioinconvanienlet, a tornar alei 
l^níacjAra, mali «xplicita, a leriuinanlè, oiTercco 
& Gonsidéracio da cata o segHint» prjgoclo do ro- 
loluG.V>. ](*) 
b limploa leitura dcilf projeclo cvidenlamenta 

Be*maDJIHIa qua élla nio Tiz allgrácõo alguma na 
lei de 22 de abtil de 1649. o que apenai roti|é<ii 
um» simplei iiiltrprclafão Ae))». 

O Sr. A. nos SALTOS :—A diviiio abi.;)9od 
com a província do Minai? 

O Sr. Pi.NTO PORru*—A Serra do Lopo if divi- 
sa com a província doSlinoi, mas A mpeitode). 
do nunca houve a meiiorduvida. Eipero poiiqua 
Mlb projeclo Mja julgado objccto d« deliberação 
para enirar na ordem dog IraDuIbos. 

U-ce, i julpdo objeclo de deliberação, a vaia 
imprimir para 'enfrarna ordem dot (rabalboi, o 
jiioiMlo do Sr, Pinto Porlo: declarando a lei 
n. 3d de 32 de abril de 1849 sobre ai ditisai en- 
Ire o município da Braiianta e a fregueiía de 
'Sántd Antônio, municipio de Naiarelh. a 

REQURRIllEKtO. ' 
o Sr. CABitÃo;—Sr. preaidcnle, lia a unos tul 

•rirofaol^B uma representação ncrta casa de va- 
. ne^'mo'rad6reii.' ou da lolalidade dot moradorci 
âo^blirro' da S- Lourenco do município de Santo 
Amiro, pediAdo a creac^o de uma frcgueiía. Eü- 
H' Kpresenlacfio fu( á commiuno de cilatiilica 
parccfa^e qub por duas vezei; afinal veio o (la^ 
vccèr dn coinmittâo com um projeclo creando tuã 
íreguezii; mai csw projeclo nõo leve andamento 
^Igüm lia caia, e .corto pareça conveniente que H 
ffjicnta pmcnlemenle TH|ueiro que seja ella man- 
Íadjo aopretidenlo da província para ouvir no ot. 
iiiario, informando também com a lua opiniAo 

y vaipeito. 
' Oi'papeif exiilem na secretariada ammbléa e 
Íidem fer immcdiatamenle  emíados ao presi- 

ebledaprotinria.    Para  etto dni vou mandar 
i mnaam requerimenUi. 

Lê-se, c apoiado e approvnda sem debate, o se- 
guinlé requerimento do Sr. Carrõo ; 

'« Reqúeiro que o projeclo'da commisspo de ei- 
Utistíca  creando  uma frfgimia no bairro do S, 
Eoprénco municipio  de Satito Amaro teja envia- 
do ao' governo, para  informarl ouyíudo o ordi- 

. n^río. • . 

ÍRIMEIBA PARTE DA DRpEM DQ DIA. 
Sio approvados Km debato em i^djicutiãO 

uns arligoi de posturas de VogT das Cruies, c par 
sfm pan a 3r 

Adopta-se era 3' discusslo lambem sem de- 
bate, o vsi á comroistio do redaccio, o projeclo 
n. Io* 
' O Sr. VALUpXo:—(Pela ordem] Hootcm eu 
offeioci uma emenda a este projeclo, o «ntrc- 
«Déi~a ao Sr, l?aecrelarío para apreienlati^a cm 
'èccaiiio opportwna. 
* O Sr. l'>SEcnETARro;—E'eiaclo o que acaba 
de'dtJtero nobre deputado; e por esquecimento 
dãiiei de ler ena ina emenda. Entretanto 
como ba um outro projecto sobre o mesmo ai- 
èumpto, offerecido peln Sr. Dr. Slendonca, pod». 

- ri ser apresentada a emenda do uobro deputado, 
a esse projeclo. 
-I O Sr.-VALLADãO.-—Está   clle dado para a or- 

dem do día? 
O Sr, 1* SECRETARIO:—Da de hojo não ; mas 

pMé ser dado para a de segunda feire. 
'  O Sr. VALLADAO ;—Bem; tico laltsreilo. 

Entram cm 3*r disrusaiâo par sua ordem, e 
tem debate t<lo adnpladoi, e rtinellidos á com- 
misiao de rcdaccào os prujctlus ni, 19, e 20. 

: Acbando-se eiUncta oi" pnrto ds ordem do dia, 
'aus|fende-ie a sc5s.~iu atéao meio dia, em que ilcvc 
comecarugo parto. 

Aomniu dia c reunidos de novo i» Srs.  ilepu' 
iBdoscüniinúaascssiü, jvmiointroduzidos com as 
.frnnalidadcstlocairloosSrs. iospcctor ds Ihosou- 
r^Tis o secretario do governo. 

SEGUSDA PARTE DA ORDEM DO DIA, 
ORCAMKirrO PROVINCIAL. 

Conltniiaa 2° dííCUií.süo do projecto. 
Eçtra em discussão o S 2 °.' 
S- 2   ■ —Com a secreiaria do gorcr- 

"'"■.•■■;    (t!20OÍ?0W 
-A saber: 
Ordenado c graiilica. 

çãoaooQlcial maior..:    1:20(1^000 
Ditos dita a 3 olDciaes 

a MMSí rs. cada um...    2:400.^000 
.Dlloadiia ao ofthial 

anhivJsta....'       SOOCROOO 
Dito é dita a 3 ama-        ■•■■-■■■■ 

iiuenici a 70O9P' ts"' ca- 
dd'iim: — .v:j..'....   StfOoaiOOO 
''VMoedlla ao portei- 
ro         6OO31ODO 

'Dilo e diU ao conti- 
nuo.-.■■ '■       BM3D0VÍ 

E^ienle    l-^^.íflj^ 

eOO-R)000 

jidòJÍW^^dJuftnir' 
ttbitd   dn 'itinlM* 
qftiriAl» f (jJ iwcéHãHiu. 

E om dehaie appiorado. 

icsa__ 
A saber. 

• Ordenado o graüfiea- 
cio ao Intpecior da Ihe- 
touraria provincial.....   2:0003ÍO(tl> 

Dito a aitã ao Dr. pro- 
curador Qscal        800;il)<l|90 

GrsIlUcacão ao lhe- 
soure Iro.       ^OOSTOpO 

Ditaaoael        SOOJIiOW 
Ordenado e grotlOca- 

(ão ao contador     1:6009)000 
Dito e dita ao ofOclal 

ma ior     1:90D3ÍOOO 
Dilo e dlla ao !• OIDCÍBI   l:0|)OilP0W 

Dllo e ditaa aos 3 se- 
gundos olDciaes a 800$ 
rs. cada um    I lOQOVlOOO 

Dito e dita aoi 2 ter- 
cei ros olllviaci a TOOvP 
rs. cada um    l!400lir'000 

Dllo edita ao portei- 
ro da cuntadoria      ttooarooo . . 

Dito o dita ao olBclál 
maior da secretaria....    l:20O3P00O 

Dilo o diiaa2 ama- 
iiuensRs do dita o 6(Wít) 
rs. coda um     1;200;<]>000 

\i\\a e iliB ao conii- 
nuo lie dita       40O3I>000 

Gralillcacão ao solli- 
cltador dos feitos.. .,      4003DOOO 

Com o eipediento da 
Ibesourarla e contado- , 
rio...:       4ooac:ooo 

Porcentagem aos 
colloctores pelos arre- 
cadações  dus   rendas 
umas pelos outras a 14 j 
porcento 00;87O.Jp0H0 : 

Livros para as cot- I 
Icclurlav e eipedieiile 
daS mesmas       43030000 

O Sr. AtvBS OOSSANTOS :—Sr. presidenlo. eii de- 
sejava obter do Sr. ínspector da Iheiournrta esclare- 
ciineiitus a ri.'!>|>eitu do paragrapbo qtie se discute, 

CoDsla-mc que iia secretaria da iliesouraria pro- 
vincial Irabaiba cpiiatanlenienlc um engajado, nlim 
de quco scrvicu ande cm dia, ligiiol É úe que o ser- 
viço que [az este eng.ijaito ronlinuaiiieiiiv ti necessá- 
rio, porque é de loilus sabido que nesta rc]>ariicõo to 
trabulba multo roíjularniciilo. Por roíiscKuiiiic te ali 
se Bjdmiite um eiigiijadoe parque em verdade o ser- 
viço absuluta mente o exige. Neste caso deecjuva 
que o Sr. insprctor do ihcsouraria inc iiirurmassc, se 
convém crcar-se um emprego lUo que supra o servi- 
ço detle engajado; porque a ser conveniente catou 
disposto a offeiiecer uma emenda neste seiiiidu. 

USr InapECTORDATiiEsouRAniA:—Saliifazeçdo 
á requisição do nobre deputado, lenho de Informar 
quecòmeirclto ha mais deaiino trabalha um enga- 
jado na lerrelaria da ibesourarla. Turouu-te ne- 
ceitaria eita providencia em rasão de que o serviço 
lem sempre crescido naquella repartição. 

O Sr. A. DOS SANTOS :—E hade continuar a crês- 
crer. 

O Sr. I. DA THBtovRARiA :—^1 nossos rendas Id- 
emaugmcntodomulioeas nossos despezai tíem se* 
5uidu a mcsiiis proporção; paraooípcdicnle tonto 

e umas como de uuirus era preciso mais um empru- 
^ado.vistoque os que havia nõo erSo suilicicntes; 
isto e, scrlúusufllvlunlés. seo teu serviço nrio lussc 
eonstantemciite interrompido ora por niolesiia, ura 
por licenças. Hão podeudo baver permanência ab- 
soluta nus empregados que cxisiem, li necessário 
uugmento de pessoal, para queo serviço possa andar 
regula rm eme. 

£m novembro de 18S4 pedi essa providencia ao 
Sr. Saraiva, purquo, voltando do Rio dé Juncíru, 
achei o tervico da secretaria muilistlnio atrazado. 
Desse modo o serviço ficou em dia ; mnsdesile cntüo 
não tem sldu|MissÍvcl despedir o engajado, porque, 
cunio já disíc, esse serviço tem sempre augnicni»dn, 
lanlo mais que da-se o tucio de oeliareiii-se consiaii- 
lenienle alguns em pregados cuni Mccnca ou (9i>enles. 

Por laiitu não acho iiieonvenicnie a crcaçâo de 
mais um empregado para a secretaria; e nceic caso 
talvez fosse mais acertado não augmntur o numero 
dos amanucnsèt, mas crear o lugar de olfirinl, pur- 
Sueattiagora, quando uconieceu olllcial niaiur estar 

uenteou com liccnta, não ha quem o substitua. 
E' verdade que a subsiiluição pude ser feita nor um 
dot aiiianuunses, prelciiiido-so a antigüidade; po- 
rém tcra mais cunienicnic haver uni olUeial, e me- 
lhor Kcrã que csla graduação recaia sobro o empre 
gado que se crear, caso essa creacâo ten^a lugar. 

Lê-se e auoia-te a seguinte emenda': 
«a, 3—ÃoSS".—ticacreado desde jA o lugar 

deelllcial da secretaria da thesouraria provincial 
com o uiifenado uunual de S003P rs,—S. B.— 
Alve$ dos Santos-~Kebla». u 

O Sr. €ARSAõ:—Sr. prctidcnie, eu desejava que 
o Sr. secretario e também V Sr. iiispccliir lururmus 
icni a casa acerca de duus fuiicciuiiaiios que estão 
cuniidus neste paragrajiho, u procurador liscal o o 
sdlliCitador dot teilos. 

Quanloao tullicliadnr, |iarece-me que não pôde 
haver muita didUuldade na infonuacão; eialvez 
não seja muito preciso que ella se dti. porquanto 
julgo que a sua denominação Indica um Ainfciona- 
rio Gooi aiiribuicões marcadas em lei. Mas quanto 
ao procurador liscaté que não sei verdadeiramente 
que empregado d este. 

Creio que a legislação provincial não niarcau at- 
iribuicão nenhuma ao procurador fiscal, não Iheim- 
poz devores alguns, bu desejava, pois, suber se o 
governo cxpedio regulamcnlo para eiccu^-ão da lei 
que creau e»se cargo, se lhe marcou oitribuitõet e 
quoessão elUt. 

Parece-me que, quando se crcou esse emprego. 
Iiuuve a preteiicãu de crear uma entidade que actl- 
vasiemuitoparEicularmcntea cnbranca dos ii.ipos- 
Ida provinclaes, especialmente da denima de heian- 
caaelegados, e que também désseandamento rápi- 
da aos. feitos da f^enda provincial, Eu desejava 
saber, te por essa lei o procurador fiscal t boje repu- 
tado procurador uito da província para fallaf nos 
feitos úlBcralnienie, porque não acho este mandato 
BÚtbHsadò por lei' eipressa. E também desejiiva sa- 
ber,saqujotoacílbranCada dècimáde heranças a 
legadiii o procurador fiscal lem intervenção direcia a 
bastantes meiot para faíer elTectual-a. 

Por algum ronherimentoquo tenho do foro, seí 
que bs lDVtiiU^h>t que estão eteraitodot. Nao (al- 
io dot inventários anicríorct i separado dai rendas; 
fdllo dos iHMierivres.   Não tem havido uma eullda- 

dtA luppdr^JTelBi jXLtMOJw w |lMflSo».>*i» 
ploina leglilacão pára-poder intervir na matéria. 
B'por lanu luna necastidado qtie UM aiuibulcão 
Ibe sida dada. 

Todafb, «tinoBddabmr(Jgpn«iCa(iH.de par- 
ticular a tal respeito, desejava uma Inlbrmacao tan- 
to do Br. tecreurlo c^roo do Sr. Intpaelor que me 
podcste orientar sobre se o procurador DMOI tem e 
desempenha ul attiibuicSofiesM ordem de consat. 

Se acato naoesltlirum roxulamenlo do governo 
ou uma lei a temelbante rcspeim, proporei em oc- 
catlâoopporluna um artigo recommenaando á pre- 
sidência que hca um regulamento, eipecialmrnie 
pora te acilvar a cobrança deites impoilot protiii- 
ciiet, Impostos que nem figurão na divida aciiva da 
província, visto que as reporiiçiws publicai talvez 
não teiihâo conhecimento delles. Por eiemplu, 
quando um indivíduo morre com leilnmenio de que 
resulta debito de décimo, ai autor idades .provínclaes 
não tem meios nem para coiibecer a esittencia do 
debito, nem do quanium para considerar os respec- 
livotlottamcnlciroe herdeiros como teus devedores 
e Incluil-os na lisia da tun divida aciiva. 

Entendo lambem que o procurador OKOI, ao me- 
nos no município da capitai, devia ter Intervenção 
direcio nus inventariai, para quea provinela.nio 11- 
3ne privada degoiar deste beneficio. Uma porção 

e contos de rtiis faz uma dincreuca multo grande 
yiiii vS coirci pi d i Jj;dJ(.'s, quauiio deuiura-stt em 
poder do testamenteíro e dot Jierdetroí por muitos 
annot. 

Eu detcjavB essa Informação: contbrme fdr ella, 
então proporei algum eipediente que me parecer 
cunveoicute a este respeito. 

O Sr. INSPECTUH DA TIIRSODRJVVIAI—-Sr. preddon- 
te, antei da creacSo etpncial que se fef do cargo 
Io pnicurBdor Bicai, praviuclal, já eiiilla eitu   em- 

Srego na província aonexo aocnrcoito procurador 
trai g.-rai. olhcto dn auparacfto nSo eilabele- 

i-t)u e neceiiiüadti do ae marcarem novai ntlrlbui- 
VJei, por itiD ijiie eilotjft otlavan bem delinidu 
jiela lui que servia du regimento aos procuradores 
ãscaes,    Creardii-iti o novo   emprego  pareco-uif 
3ue nOo le ioruiiu neovatarlo o estabeleci ri) enio 

« um novo regimeniu, por |tso qu« pelo titulo r 
l>el>* allrlbuicufii que esse Indivtduii eierce, ficou 
.Tiaro que poderia o novo procurador fiical conti- 
nuar no exercício da* aiIribuiCiJei que eram priva- 
liviu destu cargo anies da sepa.racSo. 

O procurador Ascal provincial, assim comoopro- 
curadur fiscal geral regulam-te p^las leii anierio- 
i'es e posieriores à remrmu t pelat anlerloreu na- 
quilloquB nüo riiiievogado; pelai leii posiertor^i 
na que |,óde ser ap|ilicavel á província, o cqja ap- 
l>licacSo estb dfiermioada por alf^umas diiposi- 
;Jci provinclaei. Auim o priicuiador fiacul ret- 
|iDiirit! lia thegnuraria a indni ai ronsiiliai que os 
< olleciores fazem sobre a arrecadação doi direitos 
provinciact; piomove a cobrança da divida acllyn 
;la provint-ia pelo» melua judidauí, o que não uari'- 
<'e nécessilár de um re^mento, porque esta es- 
ubeli-cido nat Dusvaw leia. E' obrigado, em viriu- 
de do regulainenio que se {leu para a arcrecadac^o 
das taxas, áo heranças e legados, a aisislir a lodps 
o» aclot do inventários, desde aavaÜaçUo doi bebi 
-itd a conclusão 

O Sr. CAHRJO;—Quando forciladp, 
O Sr. IniFixTaK DA THiaotiRAiiiAi~Esl9tt cerlo 

que isio metmo o regutumenio rreou, a neceMidadc 
Ia ciiBcIio em (odos OB iiiveotariot cmque |ifi^en 
Ia piibtlra fur intereiiiada. '.Se o pmruiador flir^l 
leixa lie ptouiover, é uma queslüo & parte i pôde 
ier que bajam razões j na li HCL ti vai itesta d^^mora dt> 
:pie o honrado rai-pibru fiillpuh? pouco. NIEopOk- 
-» responder a iisn, porque' si-ría ]>rériio Informar- 
me das razões  pe|ai quaet  tem  havido  esaa de- 
iUOIB. 

O Sr. ^MENDONçA;—Creiq que nBo procede de 
ignorauria da parle do procurador llacal. 

O Sr. iNSFEcron DA TBEtounAni.t:~Uganto4eo- 
lirança da divida proveuienle de outrot Imposioi, o 
procurador fiscal a piomove direcia eindiréclamen- 
te. Promovitdireclameote aqui na capital em que 
ligura como procurador da fnzeuda provincial, •■ 
índireclumenie,' dando instruccúea a^» coltectorvi 
iiai tiltat, porque o nobre dcputadotabeq'nas quet- 
we» fiiraes provlneiaci nSo bn juizo privativo, e 
scollecioreg figuram em julr.o por outros lanios pro- 

.:uradores fiscues da Iheavurarla, como le observa- 
va na partP ireral anlci da lei quu reiiabekceu ot 
feitos privaiívos da fazenda. 

A'*isl» do queurabode eipdr, parece-me dei- 
iieceiiarlo o regimento, islo é, ifila talvez biim 
.icecisarem um corpo Iodas cssaBdisposiçdesrieita- 
cadas q'ie eiiiteui' diversas leis, mas nSo arhii 
grande inionvenicnria uín que c >nliiiui^ neste esta- 
'Io, sendu procurador fiirul um honiem formado que 
Jeve ler perfeito conh^rimcnio de suai allríbuicúea. 
~e o nobre deputado qu^r mandar ■ ma emenda paru 
que o governo flqu'-encarieicado de culligír todas 
HS disposições, e lazer uui regulaniento para o pro- 
curador Qacal, acho qui- d'Bbi re^utiaria vanlegem 
l^orem nQo encontro grnnd-' ínci^nvuoienlo em que 
.-Diitiiiue D negocio no esludo em qu« te acha, por 
ineusalIribuicOes esiSo definidas em dl versai leis 
>' regulamentos t o prorurador fiscal deve ter co- 
iiheciuienlo dei<at itispnsicOet. 

Creio ter laiisfíiiio ns n^ibret deputados t se Ihllar 
ilgumaeiplicac^o estou prompioa dal-a. 

O Sr. ^ecnerABio no (íOVBBNO:-—O nobre 9r. 
'OipecloT da thesonraria acaba de sallafiiZerá rn- 
quialcllodohonrado Sr. dfpulado i romp.poreili elsa 
reqiiiiicSo lamben me f<ii diriaida, ditei qiie a lei 
n. O ite 80 de fovt-rciro de lISH, que organWua 
cuntadoria provincial, diz no orl. 4* o seguinte : 
(Undo ) '* As nllribuicòci deste» empregados, bem 
■omooquediz respeito a arrecadação, contabilida- 
le, flscalisac^o, guarda e dlslribuicSo das renda], 
provlnrieei, lerKo reguladas pela lei de 4 de outu- 
bro de 1831, noqnefSrappItcBvel e senSo oppoier 
b presente." E depoii no artigo -í'declara quaet 
oa empregadoi que hSode tubilitutr aquellei da lei 
de 1831, etc. 

liló poaio, e ealando creado pela lei de 13SI o 
cargo de procurador Htcal, e ieado.o depub uma 
lei provinelalieparado, creando um procurador At- 
MI da fazenda iwovincial, eslà entenãldoqui; aeiu 
.•mptegado competem Inquettionavelmenle Ioda» 
«quellas atlribuIçSet, que pela lei do IS^I campe- 
iem ao procurador fiscal geral, e cootegulnlf^menir. 
o direito que nella ae lhe dá de apparecer cmjuizo 
e deftnder os direitot da fazenda provincial vlilo 
queessalelealáernseulnleiro vigor. 

Quanto ao DMdo porqne o procurador fltcal dp- 
lempenha oi aeui deverei, direi por p^rttf dq govei^ 
áoaúei elle conilantemeateinivldit em l^ot os ne- 
gocio* administrai Ivoà, e dfc léii parocec iMmédla- 
lamente lobra laei negoctot, e wmpre canacou- 

.msamsamamBmÊmmmÊmmmm ■- 
IMPlata alncldea, tendo tMi iminlbna irnMdÉli 
P|f olo apracladoi« aprovoltadoi.    , 

O Br. MaMBOHtai—Apolado.   .(,.,    . 
O Sr, 8. no oovmnoi—S«„.,nlM let aalIaMloo-   - 

honradomombro.  8epwbjU.4o.aitf flfnwijvp, 
pllcBclo Hieu ptoMiplo a daM. 

OSr. CAiiiiAoar<aSr.i|ínMUaot«, isn. 
ilcco as infuimacOfii dadat pelt» bonrailM 
Sr. ■ftcraUríoe p>>)o'4ri  Inipwlar,- mu 
dflqUroqtiff eiUf jnriirmi^^pi nÍom# «> -   - 
titftisein üamrtlnlamenle. 

fÍAMa lei iletSSS  n«o *ejo •■(i«eíal« - 
mente Uator-ie ilo prrNSurotlnr Rml i -Ul* ' 
jendii gi* roterpDcia a lei .gorai, i Uio d* 
uma manflitu lão vagn que paf«co-4ne  ín- 
citnvonionlo a ctinlintiacãndagie ealado d* 
cuusns.     Opr(>Guradur  fiscal   letp corlw 
atlribuiçõot de-quo não (lâde 'faaver imlo- 
rcsulindo ;,por oxnmpln, em ludo  quanto' 
é rflalivo a negocias puramenle-da adifii^ -*='' 
nislraçsn, a aua ac(âo pôde nâo lar <máiw^ - 
letultadps,  no caso  do lor illegol a ia»' 
iiitAfTcticâo, porque nin.lem rnUidelitte-- 
TDVIVD , njiinn jinranlo 8 \hesnoraria^ a M>' 
ta aceita ou re^eiia si luai opintõei-;'mtf'' 
qiianlnaijs  ncguviui judictaea} não salto 
páile liater a mesma indífFereiTca ; julg»- 
qufl tiãu. 

O procurador liseal geral lem allrifaai-' 
çSes muilu pngiltvas determinadas' fl qo*- 
nãu são appiicaveis aos negócios - prfrtiiií*' 
ciaes ; pôde cnm elTeilo tentar a acfSò por 
pnile da Tnienda naeiunal» o  pôde danh- 
dar lam|icm : é o qtio acontece qaenlo ao- 
procuradiir fiscal provincial cm certoi ca-  - 
SOS, esprnesoi em  rcgutamentes-;  pôde 
tamliem pi>r csso regnlamenlo  pruvinòial 
intervir nns invenlariot quando é tfbemi*; 
do; mas não tem acçAo nitnhunia por  lei 
pnrn poder provocar a faclura dn um  in-- 
vonlafio {o Sr. ieeretario do gwertio fax 
signqlnegativo.)  Não lem, perdae-me,"o' 
rògiiía monto não tbe dá. 

O Sr. S. DO tiovESHo:—Aqui ns oapi- 
lal é nhrigacâfl essitlir.'   ' 

OSriCAnitÃO!—Assiile iodas as veMS' 
que so vai faier &valiacãi> • ó o primeiro 
aclo a que assisto,'mas é i>m sendo cjha- 
miidn. 

O Sr. S- DO 6ovBRNo:-»NiA, scnb*. 
U Sr. CARüâO:— Far-se-ba (ouvacSo 

cun> assistência dn procurador (iücat—eia " 
o que diz o regulamento, - e V, ^. que é 
juiisconsuUo satic que essa .é^prassSe em' 
diroilu indira uma espécie de acçie em- 
partíviilar ; ora eu qnizera que o proenrt- 
doT fiscal não futse ümpleamante am as>- 
sislitntu, qiiiztTa que representasse a fa« 
tenda prutincinl <H»m atlríbuicdes mullp 
mais amplas, Joigo qite o procurador' 
lisffll não leni Iodas *< attriliuíçSes qq* 
devia tor, fli<mi> seja a de tomar cnnheoi-' 
menlo d<>s tfilnniento» t<-da vei qu« 'poft^ 
são trozcr o di-bilu da laia para a provÍ9- 
cia, 

O Sr. BlBAs:—f^ostuma ler envido. 
O Sr. CAniiAo:-r-So o citarem para 

louvacân vai aitsislir. 
O Sr. INüPECTOR DA THBSOURABHI-- 

Snré convenii-ntn completar. 
U Sr. CARBãO:—Digo pois qua e pro* 

curador fi.>ical não lem atliibuifõei pa^ 
tanta amplas, deseiaia que tivesse pofqae 
me porece qnogrando parto dus tnéuove- 
ninDipg qunreiiultãu da denmra do paga* 
ninntii desses impostos prnvjm do reglrfa- 
mentu nâii Ibe impAr devores positivei 
para asHim lambam ler maíf accãot 6om> 
parecendo perante a jusliça no desemps* 
nlio desses dcveres, afirii de requerer a- 
proiiTtão dos inierosses da provinoia. 
Neslc caso julgo que o regulamento, á- 
maiico. nãf) t>?m Ilido quanio dave ter» 

Sei que o procurador fiscal- á baslantA- 
acttvo o sufGcientsmenle intellígenie, •- 
alô moii d<> quoEiei^ emprego anige ; po- 
lém julgo qiiti não l.em, peta lei. •..DaHBf 
sstia raciildade p^ra. ttesiBffp^hu Indo- 
quatito implicilamenlQ dnie C90t|r-lfl Q» 
Içi áf sua creaçàiD. Èj* po(, iw q}|f) qf- 
occasisp cufflpalentf) be* de «prespnÚK- on 
artigo recornti|^ii((s.pidp aq 9«)Ven>ft.aVWÍi^^ 
ça uni regulamento marca|i.doL*' atltibiVT' 
toes lio prÓGura^<>r CVIçAU O. itieimp. 9» 44 
soilicitadur doit feitos ds T^nm^j 
- O Sr. HBirpoirçA:—Sr. p^KV<WPU« Iç^ 
Vfntci-me uni<;afne[i^ p^.rç p^ Qwa^tf 
plicação a algo.m do^ «ifiWM^ 9A.*Vn^'f 
coai^nissãp^iie fat^it^tlf., 

A c.'»PffÍllWP W'WW,'M' S "W #W"1ff 
URIft vcrb4 nova. q^e <,»waaÍ«l«-i *J0^ 
denado no inípcclor df Ibqiparsrjli. ivqr 
«incial 3:000^ fl,»    Wncai-me   nai< 



COHREIO PADLISTKNU. 
f-. 

' Jfcor «rdcn 4t-JÍiwnilo.-»irfilo oconne- 
X*^ PMMMr qMMOItjaMUMtDta «oDl 
mta $:M iliiwlM*-* tn. 'S* i«m qae » 

SU. PROVÍQGÍ»!.! •fiyi.rfWMtol «MC iqunUo 

bearad^t nwaibr** dem «ooMniMio: que 
•iníarmum < aswmbUa proviDoIal qdal o 
'Motimi^«a<».def«iinioaa-a prap6r a crea-, 
'(fo^aiM«9pf|Ko> 

Sa-j*mii«flowiMÍf,do«rTÍca.publloo foi 
iqii*>H.ígiu eua nedida, dcwjo ser eicla- 
KOÍ<|o-a«ile raipéito, porque ali aqui a 
minha coo«iç«âD«.^llfl'0 mvífo tom mar- 

-cbadoatuito ^m,  e qim Mti aooamola- 
-(lodt-afnboa oaioargM-iMda tem produ* 
fido ei»detEHnonto-da/areada, quer 'ga> 

"ralf iquer proviiicial.   Não fedi a pala> 
'fri.paradiicutir-A Biatería. «não accres* 

• centaría 4ue pelo oonUario a minha con- 
■»'VKÍoénue dflua accanuilaçãn low rctul- 
■"tado beneficio s provinoia.    Para  provar 
' blol)a>(a-bser*iMna-ainpleao«nsideracâo, 
•s-^4|inqu8fldo«iuÍlaa  veies  k-mte nò- 
' CMiiílado d« dkbeiw nas colleclorias para 
despaui pTovinciaei «nAo  ba pola  por* 
copçAo das rendai .provlnciaosqusnlia luf- 

eficiente .paca occorrer a Miaidespeias, es 
Golloclores st obonán pelas rondas garocs 
pira eslw-Mrem indemnisailas na capital, 
4le jorleqwe poupa-ae atiim o inconyeni- 
«nlede remessa doa dinlmrasgcracs para 
esta citpila). «da remoüsa  dui dinbelros 
fiovínoiscapafa •scollçeloriiia,' afim do 
occorrer 4i)iwllai doapeias. 

So.pvr veutura a nobre commitsão te- 
ve «ot liiU não Bt conveniências do servi- 
ço mas uma urdem'do minislcrio da fo- 
londa, que me consta ler sido expedida 
dcciaiando qua S80 incompolivoia os em- 
pregos de faienda geral crm oi du fuien- 
da provincial, enião mo parece que esse 
aviio ou ordem não ao rererindo nnica- 
meniA ao $r. inspeetor da Iheiouraria, 
não podemos fsier delle applicaçao oiclu- 
■itaao mesmo Sr> inipectur « aim lam- 
bem aos outros fuocciotiarios. 

O Sr- TAQUBS:—Até aos collcotores» 
O Sr, MGNOOHCA:—Sim,'aeobflr, 
Uaacu vejo que continuamos no mes- 

noaysleina anlerior quanto ao tbesou- 
reiro* aofial, etaoscollectorea. 

E, Sr. piesideote, so por vontora nós 
podemos conseguir, em relaçlu áo tbesou- 
reiro, ao liol. e aos «olIecWes, que con- 
tinue o cflado aclual, me parece qoc pelo 
meiniQ oioio pnderemos conseguir que 
continue a funccionir o inspeclnr da lhe- 
loureria geral na thoiourarla provincial. 
Trai isto grandes vanlagfnt a província, 
e a economia de alguns cunloi de réis. 

Dewio pois dever é nobre commissão o 
(svor de dar esplicaçõca a este respeJIn. 
$e o principio que regulnu a nubrn com- 
missão foÍ esse eslabelccido pelo aviso do 
UiiiHSlerio da fazenda, este principio deve 
ter a lUa applicavOo até os collcclores, e os 
nobres deputados conhecem bem o in- 
coiivenjonte d^sla separação. 

Al rendas provinciues não são laes que 
poisão mediante a porcentagem que a pro- 
víncia concede, dar em resulladu appare- 
cimenlo do pessons cnm idoneidade lulTi' 
ciente para bem eiercerem eslei empre- 
gos. 

Se te evecQlar com lodo o rigor o prin- 
-cipio estebeireido na òrdom do thcsonru, 
parece-me que a província se ha de achar 
cm grandes embaraços; lalvei mesmo ve- 
nha acabír na siloacão de entregar estes 

-cargui iqtporlanles de depusilarios dos di- 
nheiiut puhlíetis a pessoa» que não inspi- 
rem grande eonfiantat porque a relribui- 
Cão não sa ba de elevar a ponto (oi que 
eonvide^tcsuaa adequadas & aceitar esses 

■esrgos. 
Sân eêiífi as eiplícaçõea qve espero que 

a.nobroonmmissão le dignará dar-me. 
0<Sr. NsMAs:—Sé<> muito simples os 

•xplieacSe* qu0 lenho de dar ao nobre do- 
poladn, eerMo qne já fora» antecipada» 
por elle mesmo no seu discursa. 

A^asioaibléa lom conheeimenio da or- 
dam da Uieãnuro dirigida 90 presidente 
desta iiravincio'para promover a sopara- 
tãa da Ibesouraria gorai da provincial, 
queLempaite ainda esl& cooiiincta alé o 
preMote^ 

NMisavia«, enordett>< Irala-ie espo- 
ciahinDlv do ampr^ir de  inípcctor da 

4b«ioiir'aria, etemmmendai-ie a tapura- 
vão dwUe Jã doiae'mnpr«go.    A eommis 
fão portanto leva necoiiidád* d« 'pro^l<- 
denoiar a reapello. 

Vendo qtn o preéidénto da província 
levo Mta ordem'direota do governo geral 
náo podia deixar esle ramo do lel-vicopu- 
hlieo 'jMndenle , aam 'uma providéheis 
qoalqaor paro o anno qu* devo reger esta 
lei. E pois tralnu do croaro emprego de 
ínspeotór do Ibesouraría provincial, e de 
liiar-lhe ordenada no § que se discuto. 

Tinhaa commiisiro em visto separar jã 
lodoiosempr^usquereSlio ereando as- 
vim'uma repartição nova; mas cooBide' 
Vandu em parte, at raiões, epresorfladas 
pelo nnhre deputado e outras círrumslan* 
cies que oecorrom pmsenlómonte, enten- 
deu que dovía ao -menos addiar por al- 
gum tempo a separada» total da* duaa re- 
parliçòes, opor isindeixou contÍnuar.prn- 
miscnamonte algnns cmprrgos quo ainda 
reilão exercidos por empregados gcracs. 

Não eülava nas maus da comniisiao 're- 
mediar esta nccurreneia dfl ooira manei- 
ra : creio que o nobre deputado vio o or- 
dem do Ihesonrn, cila eiilã na casa e fiédo 
ser eiaminadtt, é muito positiva, 

UMA VOZ:—Fui lida aqui. 
O Sr. NüDIAS: - Unvbora a commitsâu 

reconheça, odeclare lerminanlemonteque 
lem muita confiança no digno ínspéctor 
que dirige ai duas repartições, em<tnra 
v<!Ja que esto empregado lem lodn o zelo 
e inieilígencia para trotar dos negócios 
geracs cunjunclemento com os pmvin- 
«iors, enmo até o presente o tem feito, 
(apoiados) não eslava nas mãos da com- 
missão, repito, deixar do providnncisr o 
reapcilo. Poderia também a commissão 
propdr outro expedíenio por exemplo, que 
se represcnlasfie desde jã ao governo ge- 
ral, por intermédio do presidonie da pro- 
víncia para que adiasse a medida consig- 
nada na ordem do ihesouro até que a as- 
sembléa provincial tratasse dos arranjos 
iiecesiiiriuB, edu uma casa própria para 
se collncar uma repartição separbda ; mss 
se a commissão não fei isto, creio que a 
assembléa não está inhibída de o fazer. 
loiAendo no entanto a providencia que 
consta do projeclo do orçamento, dccre- 
laudo a separação do emprego e marcan- 
do>lhe ordenado, representando entretan- 
to ao governo geral para que continue por 
mais algum tempo u digno inspector da 
tbesouiaria geral â funccionar como tns- 
pectur da tbpsourarts provincial, 

Não está fóia dislò o commissão; e en- 
tão o assembléa para ó anoo, com mais 
vsgar, dadas as providencies necessarjas 
trotara de separar estes dous empregos, e 
alé mesmo esses oulros que conlinuâo a 
ser exercidos por empregados geraes. 

Eu cnmprpbeodo bem toda a despeta 
que é necessário faxer-se, como o nobre 
deputado allegou,. com o eslabeleciment» 
de uma repartição provincial separada : 
em parte querondo a commissão evitar 
esta düEpeza, julgando que não era ainda 
uigenlo a separação completa , deixou 
eonlinuar assim de uma maneira Reunida 
a repartição provincial ã gorai, aprovei- 
tando para isto a disposição do próprio 
aviso do governo geral que especialmetit'- 
só traia do inspector. 

A questão de ordem suscitada polo no- 
hro deputado subre a rollura^ão dcslc % 
que merca o ordenado, parece quo lem 
tfldu lugar ; póde-se bem deixar esta parle 
do % para se diicolir quando so tratar 
do arligo da disposição Irsnsilotia que se 
ocrupa deste assumplo. 

O Sr. CABR2O:—Cu ehlão chamar-se 
a disposição deiSfi artigo para a discussão 
do % de quo se trata, porque conlem ma- 
téria corijunrta. 

O Sr. NEBIAS:—Emfim a assembléa de- 
liberará comti lulgar melhor para a or- 
dem dos trabalhos. 

Por dt-fferencia ao nobre deputado meu 
amigo que me precedeu, entendi dever 
dar-lhe estas explicações, que não sei se 
o salisfarãS. 

O Sr. MENDOKCA:—Sr. presidente, le - 
vanio-me mais para agradecer a defcren- 
cia que o nobre depuladn leve para co- 
migo do que para diir uma explirncão a 
respeito das reflexões que tive a honra de 
fazer á assembléa. Agradeço summamen- 
te a dcferencia do nobre deputado, e tan- 

to en a reconheço, quanto as ^ei'plio«cdei 
que pedi eram intejramonie escusadas, 
como declarou 0'motmo nobre deputado, 
porque eu estava inteirado da tudo segun- 
do elle peiiia. Peço enlrelanlo licença 
para produzir uma simples observação, 
vem a ser. que nio li a ordem do ibesou- 
ro, que não estive preierite na assembléa 
quando ella foiliansmiltida á meta.enio 
a vi impressa ; a esle respeito ntiu teiibo 
senão informações, e eslas ínfurmaçõos, 
vem á ser, que suos palavrai tão genéri- 
cas, cqmprehcndem a thciourarla em ge- 
ral, e especialmente ao nobn inspector. 
Sc é verdade ísto, se a ordem contém um 
prinoipio amplo, genérico... 

O Sr. A. DOS SAKTOS:—Nao Sr., re- 
fere se só ao inspector. 

O Sr. UiiNDONÇAr—Bem, acabo agora 
de ser informado disto pnlo nubro depu- 
tado ; mas se ooniprehondesse a todos os 
empregados era ovidonie quo não podía- 
mos deliberar o quo está no .projecto de 
oiçameolo. E" P^^i a ordem para a ler 
e ver o seu contexlo, mas acredito na in- 
formação que aralia du prestar*me o hon- 
rado membro da eomniissSo, e por conse- 
guinte reconheço que nãn procede aoüpe- 
cie de íiiipugnacâo que eu linha rvilo. 
Por (anto, sendo assim como se informo 
podemos separai o cargo de inspector ge- 
ral do de inspector provincial, o rontinu- 
armos a sustentar a mesma accumulação 
quanto au thesoureiro, ao liet, e ans col- 
lectores. Mus eu tenho certas rcntínicsn- 
cias das inIortnaçOes que ma deram.... 
entlim, o engano ó meu. 

Pedi mais a palavra, Sr. presidente, 
para declarar que o nobre deputsdo aven- 
tou uma idéa que eu tinha intenção.de 
apresentar depois da explicaçáo que me 
fosse forncriüa, e esla idéa é, que nái 
po'dcmos auloriíar o governo da província 
a faier a despeia na hypulbese de se dar a 
soparacão; mas quo cumpre á assembléa 
provincial dirigir uma reprosenlaíão ao 
governo geral pedindo a continuação das 
couzas no Ditado em quo se acham. £' 
esto o meu parç/-er, julgo que islo é con- 
veniente ausoiVíco publico. 

Qiianto a chamar-se o artigo 5' para a 
discussão desle %. lambem não duvido 
ãnnuir a quó em vez de se discutir agora 
o § do quo tratamos, se discuta quando 
se tratar do art. 6% porque entSo os Srsi 
deputados quo quizerem apresentar a re- 
presentação j& redigida para ser levada ao 
governo gorai Iccm tempo para o fazer, 
ou mesmo-índicar-be que a cnmmissÂo 
respectiva redija essa lepresonlaçâo. lím 
fim ba tempo paia se tomar uma resolu> 
çâo qualquer ; e parecendo-me que ó esta 
a opinião da assembléa, mandarei um re- 
querimento á meta para que so discuta a 
parte deste § quo está em questão con- 
junctamonle cem o art. 6.* 

O Sr. A. DOS SANTOSí—Sr. presidente, 
o nobre deputado inierpellou a commis- 
são de fazenda sobre qualquer fundamen- 
to, além do que iiodesse nascer do aviso do 
ministério da fazenda, pura formular o 
artigo ereando o emprego de inspector da 
ibesouraria prmincial, nu por outra, sepa- 
rando esto emprego do do inspector da lhe 
«ouraria geral. Pela minha parle decla- 
ro so nobie deputado quo não tive oolro 
fundamento para annuir a esla separação 
so não a espécie de inlímacão muito ler- 
mínanle que li na ordem do lliesouro ; 
creio que o ministério abi se eiprJmín cm 
(eiiiius que o Sr. inspecter tinha do optar 
—ou servir na ibesouraria geral, ou na 
provincial. 

A' vista do uma ordem tão lerminente a 
commissão não podia deixar de consignar no 
projeclo du orçamento um artigo separan- 
do estes empregos para que o governo 
provincial não se visse cm embaraços com 
o governo geral, para que tahrez deste em- 
baraço não resutliisse que a Ibesouraría 
provincial Bcasso por assim dizer acepba- 
ÜB por algum tempo, como podia aconte- 
cer, porque se o governo geral pôde go- 
vernar a sua casa como julgar conveoien 
to, era necessário quo fizéssemos a sepa- 
ração dus duus Cnrpregos desde já. Jslo 
nao implica ct^m qualquer representação 
que a assembléa provincial queira dirigir 
ao governo geral a esle respeito, e nem 
obriga também aos Dobrei depatados que 
quizereiri votar por eiia repreienlação a 
deísatem da o fazer. 

SL 
' Qthiít0aò'tea{t,<»i)«brttfepulUoU^ 
bem intorpellou a eommÍMlo pergontaii* 
do-tfaeporque-nio propoui Mpkriçlii^e 
lodoioi outroí emprogos qoe ainda M 
tíiniervam uiiidos.    Devo rMpbndér'èo 
nobre deputado, que doas i<ásOai'oeeoi4«>^ 
ramt primeira, porque nao ^0 ba o^Ütai 
do thesouro eita exigeueta, e aroiegtliiJlo 
lugai prque a economia qo« bi  peiM' 
aceumulação, e {{ue eu acho que a asapm* 
bléa não deve deixar de fazer, asifm «'ifti- 
gia.     Para le separar completamente • 
repartição provincial da geral será preciso 
foier-so um dispendio uuilo grande. Su 
tive o cuidado de pensar acerca díMo, « 
de lormular um erçamaolo d'iqaUlo qu»' 
se teria de despender,  e cerlam«n(e Dfo 
andaria em menos do  J3;00(MP000 ra. 
por em quanto, para casi, eitoílosot mato. 
arranjos necessários.    Ainda de man • 
mais tínhamos um inconveniente que ASo 
entra neste calculo, inconvenionto que en- 
tretanto devo merecer muita allenção. dk - 
asiombfèu, e é que' quasi ledas ãi olirki 
que so fazem abi por fora são pagas pelas 
colleclorlas, e ordinariamente as oollé)> 
lorias nllo recebem da renda-provinciil 
aquillo que é'nâi'csiario para  fazer  face 
a laes as despezas, ontSo costumam    fa> 
zor o pagamento pela renda geral, man- ' 
dam as suas conlase aqui na  Ihcsoorária 
se faz a passagem dessas quantias de uma 
caixa para outra. 

UMA VOZ:—Isto só conlinnará le o Sr< 
inspector geralquiier annuír. 

O Sr. A. »os  SANTOS:—Est<>u certo. 
O Sr. CAURAO:—Actualmcóle annua 

porque é lambem inspector provincial. 
OSr. A. DOSSANTOS;—Oeago é qua 

isto ó do muita vantagem, do iconlrarlo 
todas as pessoas empregadas èm obras te- 
rão de mandar haver o seu pagamento na 
cipital se as culloctoriãs não adiantarem 
essas quantias. 

O Sr. INSPECTOR DA THESOURABIA:— 
E assim lambem se evita o perigo da ro* 
■nessa de dinhcírot dos collectorias para a 
Ibesouraría- 

O Sr. A.  DOS SANTOS:—Ha  lambem 
esta rasão que acaba do apresentar o Sr.' 
inspector. 

1'or todas eslas observações é que con> 
vim na separação do emprego de inspec- 
tor da thesouraria piovincíal, a .não quan- 
to ao resto da leparlitao. . 

L6-se. é apoiado, o sem debate appro* 
vado o seguinte requerimento do Sr. Men* 
donça : 

« Roqueiro que se addie a parte do $ 
em discussão que trata do ordenado o gra< 
tifieação ao itispcctor da Ihesourariá pro- 
vincial para quando se discutir o art. 5' 
do projecto.» 

Continuando a discussão do $ 3% me- 
nos na parle em que ficou adiada pelo t^- 
querimenlo do Sr. Mendonça, é sem mait 
debate approvado com a cinénda dá coDi* 
missão. 

Entra em discussão o § i." 
§ i*—Com o culto publi- 

co.    12:J93gO80 
a saber: 

Ordenaria, fabrica a 92 
igrejas providas do vi- 
gários, e sete que es- 
tão vagas a 288920. .     2:8638080 

Congrua a 22 coadjuto- 
tores em exercício a 
mais 18 que possam ler 
provimento 8:OOOg00A 

Ordenado ao copellõo e 
sacrislão do   collegio.       860$000 

Com as 4 festividades do 
collegio        1200000 

Gratificação ao meilre da   - 
capella e organista da 
calhedral         5009000 

Dita ao capollãe do Cuba- 
balão de Santos.   .  . % 

Lé-se e apoia-se a seguinte emenda: 
a N. 4.—Fica creado o lugar de capal- 

lâo da casa de correcção com a gratiSca- 
ção annual do 300^ rs. O governo itea 
aulhnristdo a fazer a despesa precisa eom 
os patamentos e aliar. Os devorei do 
capellão serão designados no ttga\»mpa\o 
Juo rege a casa de correcção de cdrte.-r- 

arrdo. — Carneiro d« Campos.y> 
O Sr.  CAKBÃO:—Eu desejava quo a 

nobre Gommissão de fatenda eiplit^Mse a 
rasão poraue não mencionou alúrísaw rasao porque 
quinlo ao capeilio do Cubatão. 



COBBGtO- PAULISTANO. 

C0RRESPOND£NCUâ. O Sr. A. DOf SANTOs:~Sfio 360$000 
Titl. 

O Sr. CAUÂO:—Soiia bom augmon- 
tir iiM. 

O Sr. A. DOS SANTOS:—O Sr.  proii< 
denlfl p6da cotlocar esta algaiiimo. 
■   O Sr. RIBAS:—Mande uma oinenda. 

O Sr. A. Doa SANTOS:—Não ó praciio. 
Ena quantia eitá incloida na (otnma do 
psragrapho. 

O Sr. VALLAnXo:—Sr. preiidenlo, jul- 
go quo a emenda ralalivamunla ao capvl- 
ISo da, COSI da correcção não devo nr odnp* 
lada ; por quanlo, go acloalmnnto um sa- 
cerdote geitorofo, o Rvd. Sr. conego ar< 
ctprctiot preala-sD a proonvlicr gYaluiti- 
manto essai rtincfôei,.psra quo arbiecar- 
regar oa ccflTroa d^ província eoiii mais um 
empregada? Porque n9o aproveitarmos a 
bondado deiso digno laceidole? 

O Sr. SEGURADO:—Creio que até jà 
rejeitou 3002P rs.   dados por esta asicm* 

O Sr. VALUI>XO:—Já rpjeilou 7 Por 
tanio 6 provavbl que cflntinue a rejeitar. 

O Sr. CABRãO:—Julgjquo a rasão a* 
proienlada do ser actualmonte capalláo 
desfle eslabeircimenlo « Sr. conego arei- 
presln Bvd. Joaquim Anselmo de Oliveira 
é impr«cedenlo. 

E* certo que. existindo ali grande nu- 
mero de preins como em um cilabelect- 
menlo albeu, som que houvesse um sa- 
cerdote que litessa confissões, pregasse e 
dissesse missa, esse digno saceiduto ofTe- 
recer sens serviço oo governo, este os acei- 
tou, e elle tem dcíempenbsdu, ao monos 
quando pode, as functôes dessn rargo o 
mais salisfactoriamente pnisivcl. Haa tão 
bem é cerlii qne, tendo feito uma viagem 
para lóra do Brasil, náo bouve durante 
todo esse lomp» quem osubstiiuissc ; com 
«s mesmas coodiccõos ; alem de que, len- 
do outros devores que preencher, talvez 
não possa continuar a servir essa cargo 
do mesmo modo sem muito sscrificio : c 
é o que não $e deve exigir, 

Estou persuadido qne renunciou a essa 
gratificação, conforme informou um nobre 
deputado, mas segue-se quopoda continu- 
ar a servir graluilamonle ? E' um serviço 
valioso, igual le não inaíur qne o de al- 
guns vigários cncommendados do certas 
freguesias pequenas, pelus circumiloncios 
especiaos, o importância do estabeleci. 
menlo. Se não temos pois certesa de qua 
«ao digno sacerdote pode continuar o ser- 
viço gratnilo, por que não havemos do 
dar meios ao governo para nessa hypothe- 
sjB ter um capallâe naquelle cslubcleci- 
mento T Se o digno arcjpreste estiverem 
circumstancias do continuar a servir gra- 
tuitamente, a consignação da quantia não 
6 que bade obrigal-o a receber ordenado; 
mas, se nüo estiver nessas circurnslsnciss 
e for nomeado cspellâo, bade recebel-o e 
com bastante titulo, muito Icgitimamcn- 
4e, attentos os valiosos acrviçnB que pres- 
ta. 

Estou persuadido que, so outro fosso o 
estado dos cofres da pfovincia, se deveria 
dar ao eapellão um vencimento maior. 
Creio que, o vencimento de 300^0(1(1 rs. 
não «orrespondo ao trabalho que o em- 
prego dá, O eapellão tom de dizer missa 
aos domingos, fazer depois da missa unia 
predica accomodada ás circumstaocias, 
assistirão leito dos moribundos, prestar 
essas consolatõos religiosas apropriadas á 
4)osicâo desgraçada daquolles homens, 
Estou ceilo que muitos Senhores sacerdo- 
tes quererão prestar esse seriiço, mas 
«ão poderão. 

Por tanto julgo que, seja qusl for a de - 
liberação anterior que tenha bovidoda 
parte do Sr. arciprcste. Isto nBo nos inbi- 
bo de consignar esta quantia, 

O Sr. VALLADÃO:—Sr. presidente, im- 
{iDgnando aita emenda não pense a casa 
que nutro qualquer indisposição contra o 
Bvm. arcipreitre; pelo contrario tenho 
|)or ellfl muita sympalhia. e até amizade. 
Has vejo quo ■ creaçãb deste emprego é 
um peso desnecessário qne vamos faser 
aobio o orçamento, 

O nobio deputado que acaba de sentar- 
«e. disse que o serviço da eapellão da cor- 
recçflo é igual se não maior que o serviço 
prestado pelos vigários euoommendadoi... 

O Sr. CAMAO:—Allcnta a sua impor- 
taneic.,' 

O Sr, VALLADíO:—Como o nobre de> 
putsdo Ibo dá essa intporlanoia permitia 
que Ibo diga, qoo labora om engano, o 
serviçodos vigários é mais importante e 
moimo superior a esse de capallão. Islo 
nSo precisa demonstração ; Iodos os Srs. 
deputsdos conhecem perfeitamento quan- 
to 6 penosa a adminialracSo dos sacra- 
menlos. 

O Sr. SEGURADO:—C«n(ísi00B longín- 
quas, etc. 

O Sr. CABRãOIT-E aquellos quo não 
toem confissões 7 

O Sr. SEacRADo:—NSo ae podo suppor 
isso. 

O Sr. VALLADAÕ:—Ues não ó para es- 
se lado quo quero chamar a discussão. 
O meu fim 6 provar que esto augmcnio 
de despesa 6 desnecessário, visto quo o 
Rvdm. arcipreste presla-se a ess» serviço 
gratuita monte, e do boa  vontade. 

üisse porem o nobro deputado « Qiisn* 
1^0 esse digno sacerdote fez uma viagem i 
Europa, não bouve quem o substituisse.» 
Está enganado ; immedialaini'nla foi su- 
bstituído por outro sacerdote proposto por 
elle mesmo, o Sr. conogo José Custodio. 

OSr. GARRAõ:—Mas nem sempre ia 
dizer BB missas e fazer os prcdicas. 

O Sr, VALLADAÕ:—Então ò que não 
cumpria os deveras a quo sa sujeitou ex- 
poMlaneamenle. Elle quo responda à osla 
grave censura do nobre deputado. 

Srs.) é de admirar quo o nobre deputa- 
dos, lendii-so hnnlem mostrado hnrrori- 
sado com o déficit que apparece no orça- 
mento» queira agora quo ' consignemos 
uma despeso desnecessária o quo angmen- 
te esse déficit. 

Tambcm devo observar que o anno pas- 
sado, quando se Iraluu da essa da correc- 
çãn o Sr, Dr, Ribas impugnou uma emen- 
da idêntica A esla.e o Sr.conego arcipieste 
continuou a prestar bons serviços ácasa da 
correcçBo, como njngum podu contestar. 

Por lanio esperemos ; se ello não po- 
der continuor a prestar os mesmos ser- 
viços, eniao a assembléa que não leva dez 
nem vinir annos para rcu}iir-se, consig- 
nará a quantia necessária para outro ea- 
pellão. caso não spparcca nem um sacer- 
dote que' se oQereça a preencher essas 
funcções graluítamcnle, 

OSr. CARRãO:—Sinto realmente quo 
um sacerdoto, quo tem obrigação de auxi- 
liar-nos nestas maiorias, Sfja quem im- 
pugne a minha emenda. 

O Sr.VALLADÃo:—Aqui sou deputado. 
O Sr. COBRBA:—E so morasse nesta 

cidade, estou certo qne não duvidaria 
prestar-se graluilamento a esse serviço. 

O Sr. CABBíO:—Por ora só opparccvo 
Sr. cenego Anselmo de Oliveira, 

O Sr. CoRBGAt—E' porque o lugar es- 
tá occupad». 

O Sr, CABRãO: —Esteve desocupado 
por muito  lempo. 

Roferi-ino a importância do serviço do 
eapellão da casa do corrocção, quando o 
comparei com u dos vigários eiicommen- 
dados do certas freguezías pequenas.Creio 
que esls proposição d incontestável. 

O Sr. VALLADÃO:—Se esse serviço fosso 
igual senão maior queo de um vigário, o 
Sr. concgo Ansolmo não o poderia accu 
niular, 

O Sr. CARBÃO:—Tomos visto tantos 
vigários que accumulão tantas ucrupaçOes 
até prolaunas. Ha lempo para tudo; cum- 
prem devores sló inteiramente oppostos 
aos de sacerdutc. 

O Sr. VALLADãO:.—A pedra deve ir a 
quemt oca. 

O Sr. CARRãO:—Não fallo cm relação 
ao honrado membro. 

OSr. VALLADãO:—O nobre deputado 
é muito epigramalico {rizo.) 

O Sr. CARRãO:—Eu não sabia disso, 
é um talento novo que o honrado mem- 
bro descobre em mim, e que os meus a- 
migos o ignoravão. 

Estou persuadido ile que, havendo ne- 
cessidade desse emprego, e sendo preciso 
psgsr a quem o«irva, e questão de econo- 
mia não pode prevalecer no animo de 
nenhum deputado. Estnu certo que nen- 
hum contestará a necessidade da darmos 
meios de consolação religiosa a esses des- 
graçados pr«z->s que não são em numero 
pequeno; e como, pois, não bavfl.sos de 
VDlsr uma quantia  psra satisfação deiss 

necessidade, caso seja preciso rotribuir a 
•quelle quo se encarregar do prahencber 
estsB funcçôes? 

Disso o honrado membro que me hnr- 
rorisoi com o déficit, o que entretanto 
proponho csle augmenlo de .despesa. Ê' 
verdade que bonlem mostrei a eilstencia 
de um deficil, a fiz algumas considerações 
tendentes a provar que, se assembléa nãi» 
quer cortar as despcms deve dar meios ao 
governo pura saliifuzel-a augmentandu a 
renda. 

Só podeila haver contradição da minba 
parte ae a despesa que pioponbo^fusse da 
quellas que  podem  ser omilliüas, e se 
iiao podessenius dar maios para a satisfa- 
zer. 

Eu pelo contrario declaro que é prefe- 
rível votarmos, nôo 300^000 rs., mas 
1:OÜO® rs. para o eapellão da casa do 
correcção, do quo oieurmos mais um em- 
pregado para a Ibcsouraria. 

O Sr, filBAS:—Mas o ooAro depaíaJa 
votou por essa creação. 

O Sr, CAHBãO:—Vôlei, porque so dis- 
se quo era necessária, e porque a dospeza 
está sondo feita á titulo do engajamento, 
e continuará. Sc bade ser feiia por um 
litulo, seja por outro: não ha aqui aug- 
monto algum. 

So o honrado membro me assegura que 
o reverendo arcipreste continua a fazer 
esse sBCiificio som cstipundío algum, e es- 
tá na possibilidade de prestar este serviço, 
não duvidarei pedir a V, Et. para que 
concorde commigu em retirarmos a nossa 
emenda mas acesso o honrado membro 
podo dar-nos esta segurança, ou pede af- 
firmar que, no OdSo de qne o reverendo 
arcipreste se recuso a continuar a exercer 
oslus funcvúesgratuitamente, haverá on- 
tro sacerdote que o substitua lambem sem 
rslipendio? 

O Sr, VALLADãO:—Não ba sacerdote 
que se recuse a isto. 

O Sr, CABRãO:—O governo bade pedir 
este favor? 

Qualquer serviço exigido pola provín- 
cia deve ser estlpcndlado, etia nSo recebe 
favores nem esmolas do ninguém. 

O Sr. .VALLAOÃO:—O nobre deputado 
vai contra um principio de diieito. 

O Sr. CABUãO:—Como assim? 
OSr, VALLADãO:—O nobre deputada 

disse ba pouco qucsentia ver um sacer- 
dote impugnar a sua emenda, e eu digo 
que sinto ver um Icgista ir de encontro a 
um asioma de direito. Não sou forma- 
do mas penso que invicto non datur Òeiu* 
fUium. 

O Sr. CARBÃO;—Se o honrado mem- 
bro pensasse um pouco nesse axioma 
de direito, veria quo eslou de accor- 
do coin elle, Não quero quo se pague 
á força a quem renuncia o pagamonto, 
mas também não quero que a província 
esmole, jicdindo que os cidadãos lhe pres- 
tem serviços pur favor, 

Todos estJto no caso de fazer sacríficios 
em beneficio dos interesses públicos? Ain- 
da havendo a possibilidade, esla virtude 
não é^aito coiiiinum.o cidadão já não 
faf pouco, ligando seus interesses aos in- 
teresses públicos; niaiidu que isto nfio se 
póJc pxrgir nem mesmo da classe dos sa> 
cerdali>8 que tem dcvcrrs mais amplos do 
quo nós os leigos. 

Não IiGvendu puís certesa de que o Sr. 
contigo Ansclm'1 bade continuar a prestar 
esse serviço gratuilameulo, cumpre habi- 
litar o governo com os meios necessários 
para satisfazer essa necessidade, 

O Sr. VALLADãO:—Addiciono se s e- 
menda a scguinie cláusula—quando o ac- 
lual capelliio.deizar do servir gratuila- 
mente. 

O Sr. CABRãO:—Mas assim tornare- 
mos a questão por assim dizer pessoal, n 
não sei como poderemos fazer isso na lei. 

Eu pois continuo a volar pela emenda, 
quando mais não soja, para prevenir a 
h;potbesA do ficar aquulle estabelecimen- 
to sem um capflllao, cujas fuocçóes sÍo 
ali tio importantes. 

(Conlinna). 

Sr. Redaetor. —Um poArs hoMm'9em 
Importância,'uma dessas nullIdtfdesMft 
unioo mérito 6 uma lolalilaucli, tomb^ ^ 
inglória tarefa 'de na Vniio do» Cireuiet 
n. 28 insultar o muito digno delegado'd* 
S. Sebastião o Sr. Benediclò Ferreira 
Coelho.' 

Esse infeliz o pndanie, figura o nosso 
amigo langadissimu por uma publicaçüe 
feila na União iloi Cireulot oonlra elle, « 
que se diz forjada pelo próprio punho dft 
pascacio que so quer dar uma importân- 
cia a que nunca terá direito. 

O Sr. Ferreira Coelho, membro àh. 
uma dos primeiras famílias do município 
de S Sttbaslírto, moço illustrado e pru^ 
dente, olba com deapreso para o miserá- 
vel queo insulta, e ouve com o riso da 
mofa nos lábios o Istidu do mastin quA 
tão baixo rasleja que nem se quer lha 
cfiego aos cafcanAares. 

Nem se quer um membro imporiaota 
do partido conservador em S. Sebastião 
quer aceitar a responsabilidade das ag- 
gressões que Ibo são dirigidas. 

Os bomens serioa dessa parcialidade, re- 
conhecrni a honradez d modoroçio do 
nosso amigo. 

Advertimos ao gratuito insultador do 
Sr. Ferreira Coelho quo se continuar seus 
insultosaeslosenbor, ohsmal.o-homosaos 
Irrbuuaes. An bom enlendedor meia pala- 
vra basla. Não insulte, demonstre ; ve- 
nham os fados do prevaricação do delega- 
do de S. Sebastião ; queremos ler o pra- 
zer dn convencer o ralumniador. 

Sr. Rtdactor,—Permitia que por ia* 
termedio de'sua folha peça ao Sr. An'- 
lonio Joaquim de Lima, proprietário da 
padaria da rua da imperatriz, que' volte 
sua attenção, certaiDente distraída, para 
o fiibríco do pão de sua casa: ba muito 
que encontramos no referido pão objcc- 
tos taes como formigas, pedaços do páo, 
carvão, e outras espécies de lixo. 

isto demonstra que na padaria do Sr. 
Lima Qão se cõa a farinlia, e não se ob- 
serva aquelle aceio que é para desejar, 
e que o publico tem direito a exigir. 

Eüperamoà que s6 esta'ndverlencià 
buslurá para que o Sr. Lima cuide me- 
lhor na sua padaria, 

O vizinho. ' 

AI^TVÜIVCIOS. 
ANTÔNIO BERNARDO QUARTIH, 
Tendo de ir para a côrtc no prazo 

de dous mezcs, roga aos SEUS deve- 
dores que se achão com coutas le- 
tras, valles, e créditos vcucidos na im- 
portância de sessenta e cinco contos ba- 
jão de saldar suas contas; e bem assim 
ao collector, a quem a diantou aquanlia 
de quatro contos de réis haja de o satis- 
fazer pois o annunciante o tomou a nu- 
trem para servil o. 

O annunciante scientifica ao publico 
de S. Paulo que nada deve nesta pro- 
víncia, com excepção deste abono; e oo 
caso de ter algumas pequenas contas, 
roga que lhe sejào presentes pdra assa- 
lisfazer, isto no prazo de 30 dias. 

r| EYSSIEB, recentemenie estabelecido 
J. nosta capital, na lua do Roznrio n. 

SO, tem a honra de pailicipar ao respei- 
tável publico, que arsba de abrir um ss- 
lão p*rs cortar cabellos; o que está dis- 
posto a ir ás casas das famílias que quita- 
rem bonral-o com íua confiança para en- 
rarregar-se dos penteados das senborss. 
Igualiiiente encairega-sede tudo quanto 
diz respeito o sua arte de cabellereiro. 

O mesmo precisa de um aprendiz da 
10 a 1& annus preferindo o que sejs da 
cAr. (1—6 

VENDIS-SE o sobrado da rua da Freira 
n. 27, % a casa térrea coolígos, cujos 

fundos servem de quinUI ao mesmo so- 
brado, Quem preleoder comprar M di* 
tos prédios pode dirigir-se ao Sr. Fran* 
cisco José Leite Lobo, roa da Freira. 

S.  Paolo~]8S6—Typ. Itapprcisl. 


